
 
 
                                                                                                                              

TOMADA DE PREÇOS N° 013/2016   
   PROCESSO N° 94.159 e 94310/2016 

 
 
 
 
 
CÂMARA MUNICIPAL DO RIO GRANDE 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 013/2016 
TIPO MENOR PREÇO POR ITEM 
 
 

  Edital de Tomada de Preços para aquisição e instalação 
de  Climatizadores e material para manutenção de cli-
matizadores 

 
 

   A CÂMARA MUNICIPAL DO RIO GRANDE, no uso de suas atribuições legais e de confor-

midade com a Lei Federal nº 8.666/93, em suas normas gerais e demais normas que regem a matéria, alte-

rações posteriores e Lei Complementar 123/06, torna público, para conhecimento dos interessados, que às 

14 horas, do dia 13 de maio de 2016, na Sala da Escola do Legislativo/Sala das Comissões da Câmara 

Municipal, 3º piso do prédio anexo se reunirá a Comissão Permanente de Licitação com a finalidade de re-

ceber os Envelopes de nº 01 DOCUMENTAÇÃO DA HABILITAÇÃO E n° 02 PROPOSTA FINANCEIRA on-

de se realizará Sessão de abertura dos invólucros. 

 

1. OBJETO 

  Conforme ANEXO I do presente Edital. 
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2. FASE DE HABILITAÇÃO 

 

2.1 – DECLARAÇÃO CONSTITUCIONAL 

a)Declaração que atende ao disposto no artigo 7.°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o mode-

lo do Decreto Federal n.° 4.358-02; 

 

2.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) cédula de identidade; 

b) registro Comercial no caso de empresa individual; 

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de socieda-

des comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus ad-

ministradores; 

d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercí-

cio; 

e) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País; 

 

2.3 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);   

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao domi-

cílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades; 

c) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa), Estadual e Municipal, relativas ao domicílio ou sede do lici-

tante; 

d) prova de regularidade à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
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e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa, nos termos do Título VII-A  da Consolidação das Leis do Trabalho aprovada pelo Decreto-

Lei n.º 5.452 de 1º de maio de 1943. 

   

2.4- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em 

prazo não superior a 30 (trinta) dias da data designada para a apresentação do documento. 

    

2.5   A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Com-

plementar 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar, no envelope de habilitação, declaração, 

firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, além de to-

dos os documentos previstos neste edital. 

2.6  As cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite de 

3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde 

que também apresentem, no envelope de habilitação, declaração, firmada por contador, de que se enqua-

dram no limite de receita referido acima, além de todos os documentos previstos neste edital. 

2.7 A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao 

item 2.5, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos neste edital, 

terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularida-

de em 5 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame. 

2.8  O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno 

porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 

2.9 O prazo de que trata o item 2.7 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a 

critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o trans-

curso do respectivo prazo. 

2.10 A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 2.7, implicará na decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, sendo facultado à Administração convocar 
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 os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a entrega do objeto, ou revogar a licitação. 

2.11  Os documentos constantes dos itens 2.1 a 2.3.e, poderão ser apresentados em original, por 

cópia autenticada por tabelião ou por funcionário do Município ou publicação em órgão de imprensa oficial. 

Sendo que os documentos do item 2.3 poderão, ainda, serem extraídos de sistemas informatizados (inter-

net) ficando sujeitos a verificação de sua autenticidade pela Administração. 

 

2.12  AUTENTICAÇÃO 

 

a) Certificado de Registro Cadastral junto ao Município ou outro órgão público, dentro do prazo de validade. 

b) Os documentos constantes dos itens 2.1 a 2.4, poderão ser apresentados em original, por cópia autenti-

cada por tabelião ou por servidor deste órgão com antecedência de 24 (vinte e quatro) horas antes do dia da 

abertura dos envelopes. Sendo que os documentos do item 4.3 poderão, ainda, serem extraídos de siste-

mas informatizados (internet) ficando sujeitos a verificação de sua autenticidade pela Administração. 

 

3. DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DAS PROPOSTAS 

3.1  Os documentos necessários à habilitação e as propostas serão recebidas pela Comissão de 

Licitação no dia, hora e local mencionados no preâmbulo, em 02 (dois) envelopes distintos, fechados, e 

identificados, respectivamente como de n.° 1 e n.° 2, para o que sugere-se a seguinte inscrição: 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DO RIO GRANDE. 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 013/2016 
ENVELOPE N.º 01 - DOCUMENTAÇÃO 
PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 
 
----------------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DO RIO GRANDE. 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 013/2016 
ENVELOPE N.º 02 - PROPOSTA 
PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 
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3.2  Para a habilitação o licitante deverá apresentar no envelope n.º 01: 

   a) Certificado de Registro Cadastral atualizado fornecido pela Câmara de Vereadores e todos 

os documentos constantes nos itens 2,1 e 2.4, ou  o descrito na letra “b”;  

   b)Certificado de Registro  Cadastral de outro órgão, todos os documentos descritos no item 2. 

   c) se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de credenciamento, 

outorgando com poderes ao representante para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação. 

3.3  O envelope n.º 02 deverá conter: 

   a) proposta financeira, rubricadas em todas as páginas e assinada na última, pelo represen-

tante legal da empresa, mencionando o preço unitário do item, devendo estar incluídos todos os custos e 

encargos, inclusive os relativos ao frete. 

       a1) O prazo de validade da proposta é de 60 dias a contar da data aprazada para sua entrega. 

        a2) Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem pre-

visão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o 

instrumento convocatório. 

 

4. DO JULGAMENTO 

4.1  Esta licitação é do tipo menor preço e o julgamento será realizado pela Comissão Julgadora, 

levando em consideração o menor preço por item. 

4.2  Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 43 e 44 e 

seus incisos e parágrafos da Lei n.º 8.666/93. 

4.3  Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será utilizado como critério de desempate 

o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes. 

 

5. CRITÉRIO DE DESEMPATE 

5.1   Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microem-

presas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 2.1.6, deste edital. 
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5.1.2.   Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela mi-

croempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou superiores em 

até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor. 

5.1.3.   A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da proposta, 

seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto. 

5.2.   Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

  a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, detentora da proposta de 

menor valor, poderá apresentar, no prazo de 02 (dois) dias, nova proposta, por escrito, inferior àquela consi-

derada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 

  b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma 

da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de 

classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que 

se enquadrarem na hipótese do item 2.7 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo e na forma 

prevista na alínea a deste item. 

  c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte e/ou cooperati-

vas com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em serão convocadas para a 

apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores. 

5.3.   Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigên-

cias do item 5.2 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originari-

amente de menor valor. 

5.4.   O disposto nos itens 5.1 a 5.3, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de 

menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa (que 

satisfaça as exigências do item 2.7, deste edital). 

5.5.   As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato público, 

com a convocação prévia de todos os licitantes. 

 

6.  CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 

6.1  Somente serão aceitas as propostas cujo preço unitário ofertados não excedam o limite do 

valor de mercado e sejam exequíveis, sendo as inabilitadas de imediato as propostas inexequíveis. 
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6.2  Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade com este edi-

tal. 

 

7. DOS RECURSOS 

   Em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas previstas nos incisos, 

alíneas e parágrafos do art. 109 da Lei n.º 8.666/93. 

 

8. DA VALIDADE DA PROPOSTA, DOS PREÇOS E DO PRAZO PARA ENTREGA DO OBJETO 

8.1    O prazo de validade da proposta deverá ser de 60 (sessenta) dias, conforme disciplina o parágra-

fo 3º do artigo 64, da Lei Federal nº 8.666/93; 

8.2    O preço ofertado pelo licitante deverá ser o praticado no mercado, na data da abertura da To-

mada de Preços; 

8.3   O prazo de entrega dos materiais será de até 10 (dez) dias após o resultado final da licitação, 

podendo este prazo ser prorrogado, desde que devidamente justificado, por uma única vez, pelo mesmo 

prazo. 

8.4   Se dentro do prazo, o convocado não entregar o objeto, a Administração convocará os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação para a entrega em igual prazo e nas mesmas condições propos-

tas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços praticados, ou então, revogará a licitação. 

 

9.  DAS PENALIDADES 

9.1   multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso, limitado esta a 05 (cinco) dias, após o qual 

será considerado inexecução contratual; 

9.2   multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial da entrega do objeto, cumulada 

com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo 

de 01 (um ano); 

9.3   multa de 10 % (dez por cento) no caso de inexecução total da entrega do objeto, cumulada 

com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo 

de 02 (dois anos). 
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   Observação: as multas serão calculadas sobre o valor dos objetos ganhos pelas respectivas 

empresas. 

 

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10.1 – O pagamento será efetuado contra Nota de Empenho, em 05 (cinco) dias, através do Setor Contábil 

da Câmara Municipal, mediante emissão e apresentação de Nota Fiscal, após a entrega dos materiais obje-

to desta Licitação, cuja despesa ocorrerá à conta da rubrica :           

        2007.000/3.3.90.30.0000 e 2002000/4.490.52.0000 

10.2 Será realizada pela Comissão de Recebimento a conferência dos materiais entregues, verificado a 

compatibilidade entre estes e o objeto da Licitação 

 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

     As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão  à conta da seguinte 

dotação orçamentária:  

                    2007.000/3.3.90.30.0000 e 2002000/4.490.52.0000 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1  Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender quaisquer das disposições do 

presente edital. 

12.2  Em nenhuma hipótese serão aceitos quaisquer documentos ou propostas fora do prazo e lo-

cal estabelecidos neste edital. 

12.3  Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou 

quaisquer outros documentos. 

12.4  Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, 

assinar atas e documentos, os licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão 

Julgadora. 
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12.5  Não serão lançadas em ata as consignações que versarem sobre matéria objeto de recurso 

próprio, como por exemplo, sobre os documentos de habilitação e proposta financeira (art. 109, inciso I, a e 

b, da Lei n.° 8.666-93). 

12.6  Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a habilitação, não serão admitidos à lici-

tação os participantes retardatários. 

12.7  Constituem anexos e fazem parte integrante deste edital: I - OBJETO; II – DECLARAÇÃO DE 

ME/EPP; III – CREDENCIAMENTO; IV – DECLARAÇÃO DE RECUSA AO PRAZO RECURSAL;  

   Qualquer esclarecimento referente à presente Tomada de Preços poderá ser solicitado à 

Comissão de Licitação e/ou Secretaria da Câmara Municipal, nos dias e horários de expediente, de 2ª a 

6ª feira, das 13h às 19h, pessoalmente ou pelos telefones    (53) 3233-8584  e (53) 3233-8594, ou pelo e-

mail licitacoes@camarariogrande.rs.gov.br. 

 

 

      Rio Grande, 25 de abril de 2016. 

 

             

           Ver. José Antônio da Silva 

      Presidente da Câmara Municipal do Rio Grande. 
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ANEXO  I: 

 

 Aquisição de aparelhos de climatização, devidamente instalados, testados, novos nas quantidades, locali-

zação e potência, todos com ciclo auto reverso, conforme disposto no anexo 2, com garantia de, no mínimo 

12 meses e procedência nacional. 

A empresa deverá promover a instalação, confecção e avaliação da rede elétrica, através de responsável 

técnico identificado na proposta. 

Os serviços serão efetuados por empregados registrados na CTPS, devidamente uniformizados com logo-

marca da empresa e crachá de identificação, e portar todos equipamento de segurança previstos na legisla-

ção brasileira e normas técnicas.  

 

CAPACITAÇÃO TÉCNICA; 

 

A empresa vencedora deverá indicar 1 (um) eletrotécnico com registro CTPS, com no mínimo, 12 meses de 

CTPS que será o responsável pelo projeto de execução e rede elétrica. 

A empresa vencedora deverá indicar 1 (um) técnico em refrigeração, com registro no CREA, com no mínimo 

1 ano de CTPS, que será o responsável pelo projeto de refrigeração, instalação e funcionamento do novo 

complexo, com devido atesto. 

A empresa deverá apresentar PCMSO e PPRA dentro da vigência válida. 

A empresa prestadora garantia em até 2 horas após chamada, tendo em vista localização dos aparelho. (TV 

e Monitoramento) 

A empresa deverá efetuar o serviço com as linhas de refrigeração em cobre. 

A empresa deverá efetuar a retirada dos aparelhos antigos e instalação dos novos. 

A empresa deverá apresentar o atestado de visita técnica com 48 horas de antecedência. 

A visita deverá ser acompanhada por um servidor do setor de manutenção previamente para que sejam in-

dicados os locais de instalação e a rede a ser alterada ou trocada. 
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QUADRO DE CLIMATIZAÇÃO 

 

Ambiente Quantidade BTUS/H 
Instalação: difícil/fácil 
acesso 

Cortinas de Ar com 1m 06  Difícil 

Plenarinho 04 30.000 Difícil 

Assessoria Presidência 01 18.000 Fácil 

Consultor Jurídico 01 12.000 Fácil 

Direção 01 12.000 Fácil 

Gabinete 01 01 12.000 Fácil 

Gabinete 02 01 12.000 Fácil 

Gabinete 05 01 12.000 Fácil 

Gabinete 08 01 12.000 Difícil 

Gabinete 18 01 12.000 Difícil 

Sala Atas 01 12.000 Difícil 

Protocolo 01 12.000 Fácil 

Sala Apoio comissões 01 12.000 Difícil 

Monitoramento 1 01   9.000 Difícil 

Monitoramento 2 01   9.000 Difícil 

TV Câmara 1 02 18.000 Difícil 

TV Câmara 2 02 12.000 Difícil 

Expediente 01   9.000 Fácil 

Sala Imprensa 01   9.000 Difícil 

Sala de apoio ao plenarinho 01   9.000 Fácil 

RESUMO 

       06 Cortinas de ar com 1m   

    12 Aparelhos 12.000 BTUS 

                                                           05 Aparelhos 9.000 Btus 

                                                           03 Aparelhos 18.000 btus 

    04 Aparelhos 30.000 BTUS  
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MATERIAL PARA MANUTENÇÃO 

 

 

 

04 GARRAFAS DE  R22 COM 13.6 kg  

 

06 COMPRESSORES  DE18000 BTUS ROTATIVO 

 

06 CAPACITORES 50 MFD 

 

04 COMPRESSORES 12000 BTUS ROTATIVO 

 

10 CAPACITORES 35 MFD  
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ANEXO II 

 

Modelo de Declaração dando ciência do cumprimento dos requisitos de habilitação para Mi-
croempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

 

DECLARAÇÃO 

 

Declaramos, em atendimento ao previsto no Edital da Tomada de Preços Câmara Municipal nº 
013/2016, que estamos caracterizados como microempresa ou empresa de pequeno porte, con-
forme definido no art. 3° da Lei Complementar Federal n°123, de 14 de dezembro de 2006 e que 
[assinalar a situação da licitante]: 

 

(__) cumprimos plenamente os requisitos de habilitação exigidos para participação no presente cer-
tame. 

 

Ou 

 

(__) cumprimos os requisitos de habilitação exigidos para participação no presente certame, res-
salvada a documentação relativa à Regularidade Fiscal, a qual comprometemo-nos a regularizar no 
prazo estipulado no Edital, caso sejamos declarados vencedores da licitação. 

 

 

 Local, __ de __________de 2016. 

 Assinatura do Representante legal 
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ANEXO III 

 

 

Modelo de Credenciamento 

 

Credenciamento 

 

A empresa _____________ , inscrita no CNPJ sob o nº _. ___________, credencia o (a) 
Sr.(a)____________ , portador(a) da Cédula de Identidade nº _____________________ , conferin-
do-lhe todos os poderes necessários para a prática de quaisquer atos relacionados à Tomada de 
Preços Câmara Municipal nº 013/2016, assim como poderes específicos para participar de sessões 
públicas de habilitação e julgamento da documentação e das propostas, assinar propostas comer-
ciais, assinar as respectivas atas das sessões, concordar, discordar, formular preços e ofertar lan-
ces, proceder impugnações, interpor recursos e renunciar aos prazos dos mesmos. 

 

 

 

 

 

Local, __ de_________ de 2016. 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO IV 

 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA AO PRAZO DE RECURSO 
 
 
 
 

A Empresa ________________., presente nesta data ao ato de abertura dos envelopes relativos 
ao presente Edital de Tomada de Preços nº 013/2016, declara e torna público que renuncia ao pra-
zo recursal relativo a fase de habilitação, previsto no art. 109 da Lei n.º 8.666/93 e alterações. 
 
 
 
 
 
 
 
 

_____________________________ 
(Nome e assinatura do responsável legal pela empresa) 

 


